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Art. 3º - Os trabalhos prestados pelos citados fiscais de contratação e
pelos gestores do contrato não serão remunerados, sendo suas par-
ticipações consideradas como serviço público relevante.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário, em especial a Resolução SE-
DEERI nº 116 de 16 de dezembro de 2022.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 2023

ROBSON JOSÉ STORANI
Diretor Geral de Administração e Finanças

Id: 2473249

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ATO DO DIRETOR GERAL

PORTARIA SEDEICS/DGAF Nº 035 DE 20 DE ABRIL DE 2023

REVOGA A RESOLUÇÃO SEDEERI Nº 115,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022, E DESIGNA,
SEM AUMENTO DE DESPESA, MEMBROS
PARA A COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO
DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 004/2022,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O DIRETOR GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso
das atribuições legais, conferidas pelo Decreto Estadual nº45.600, de
16 de março de 2016, e Resolução SEDEIC nº118, de 12 de janeiro
de 2023, e o que consta nos Processos nºs SEI-220012/000279/2022
e SEI-220012/000354/2023.

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompa-
nhamento da Execução, do Recebimento e da Fiscalização, conside-
rando o dispositivo pelo inciso III do art. 58 e, §1º e §2º do art. 67 da
Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, referente ao Contrato
nº 004/2022, que tem com objeto a prestação de serviços de gestão
de abastecimento e fornecimento de combustíveis:
PRESIDENTE:
Celso Reis Formozo, Id Funcional 2033766-3

MEMBROS:
Fabio Da Costa Miranda, Id Funcional 1912054-0
Antonio Manoel Da Silveira Neto, Id Funcional 4424018-0
Sani Rodrigues De Aguiar Chalhub (Fiscal Substituto), Id Funcional
5137366-1.

Art. 2º - Designar o servidor Mauricio Leal Costa, ID Funcional
1911820-1, como Gestor titular e o servidor Elias Conceição Maga-
lhães, ID Funcional 5098832-8, como Gestor substituto do contrato
mencionado no artigo primeiro, conforme disposto no Art. 4º do De-
creto nº 45.600 de 16 de março de 2016.

Art. 3º - Os trabalhos prestados pelos citados fiscais de contratação e
pelos gestores do contrato não serão remunerados, sendo suas par-
ticipações consideradas como serviço público relevante.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
revogando as disposições em contrário, em especial a Resolução SE-
DEERI nº 115 de 13 de dezembro de 2022.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 2023

ROBSON JOSÉ STORANI
Diretor Geral de Administração e Finanças

Id: 2473267

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA AGERIO PR N° 201 DE 17 DE ABRIL DE 2023

NOMEAIA EMPREGADO NA FORMA QUE
MENCIONA.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO S.A., no uso de suas atribuições legais, especialmente
as conferidas no item III, do artigo 19, do Estatuto Social da AGÊN-
CIA; (Referência: Proc. nº SEI-220009/000136/2023);

R E S O LV E

Art. 1º - Nomear Rafael Pereira De Lima, matrícula 392, para o Car-
go de Livre Provimento de Consultor Técnico II, vinculado à Gerência
de Canais de Atendimento ao Cliente - GECAC.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 02/05/2023.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2023

ANDRE LUIZ VILA VERDE OLIVEIRA DA SILVA
Presidente

Id: 2472533

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 19/04/2023

PROCESSO Nº S E I - 2 2 0 0 11 / 0 0 0934/2023 - RATIFICO a Inexigibilidade
de Licitação, em conformidade com o art. 26 da Lei nº 8.666/93, a
favor da ASSOCIAÇÃO CONGRESSO DE DIREITO COMERCIAL, no
valor de R$ 1.350,00 (mil trezentos e cinquenta reais) à conta do PT
2.016 e ND 3390.39.27, com base no art. 25, Inciso II c/c Art. 13,
Inciso VI, do supracitado diploma legal.

Id: 2473041

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 19/04/2023

PROCESSO Nº S E I - 2 2 0 0 11 / 0 0 0552/2023 - R AT I F I C O a Inexigibilidade
de Licitação, em conformidade com o art. 26 da Lei nº 8.666/93, a
favor da FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, no valor de R$ 21.646,80
(vinte e um mil, seiscentos e quarenta e seis reais e oitenta centavos)
à conta do PT 2.016 e ND 3390.39.32, com base no art. 25, Inciso II
c/c Art. 13, Inciso VI, do supracitado diploma legal.

Id: 2473038

AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA JULGADORA

DESPACHOS DA PRIMEIRA INSTÂNCIA
ADMINISTRATIVA JULGADORA

DE 11/04/2023

PROCESSO N° SEI-220013/001177/2021 - AUTO POSTO GARDÊNIA
AZUL LTDA.
PROCESSO N° SEI-220013/001401/2021 - CLINICA VETERINARIA E
PET REALENGO LTDA - DR. ANDRÉ L. M. MARQUES - OAB/RJ
102087.
PROCESSO N° SEI-220013/001473/2021 - BARÃO E DOMINGOS
RESTAURANTES LTDA.

PROCESSO N° SEI-240002/003539/2022 - INSTITUTO BRASILEIRO
DE MEDICINA E REABILITAÇÃO LTDA - DR. PEDRO PAULO WEN-
DEL GASPARINI - OAB/SP 115712.
NOTIFICO as empresas supracitadas para, no prazo de 15 (quinze)
dias, contados a partir da presente publicação, para apresentar RE-
CURSO contra a decisão de primeira instância que impôs a sanção
de multa no processo administrativo à epígrafe, na forma do artigo 30
da Lei Estadual nº.: 6.007 / 2011; OU, em não desejando recorrer,
deverá o fornecedor efetuar o pagamento do valor da multa em 30
(trinta) dias, também contados a partir da presente publicação, sob
pena de elaboração da nota de débito e consequente inscrição do dé-
bito em Dívida Ativa do Estado do RJ, consoante o disposto no artigo
45 da Lei Estadual nº.: 6.007 / 2011. Tendo em vista a tramitação
eletrônica dos processos, o acesso aos autos ou eventuais peticiona-
mentos deverão ser realizados através da plataforma http://www.fazen-
d a . r j . g o v. b r / s e i / .

DE 11/04/2023

PROCESSO N° SEI-220013/001096/2021 - YELLOW MOUTAIN DIS-
TRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA - DR. EDILSON EUGENIO BERA-
COCHEA - OAB/SP 415018.
APLICO a pena de ADVERTÊNCIA E NOTIFICO as empresas su-
pracitadas para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da
presente publicação, para apresentar RECURSO contra a decisão de
primeira instância que impôs a sanção de multa no processo admi-
nistrativo à epígrafe, na forma do artigo 30 da Lei Estadual nº.: 6.007
/ 2011; OU, em não desejando recorrer, deverá o fornecedor efetuar o
pagamento do valor da multa em 30 (trinta) dias, também contados a
partir da presente publicação, sob pena de elaboração da nota de dé-
bito e consequente inscrição do débito em Dívida Ativa do Estado do
RJ, consoante o disposto no artigo 45 da Lei Estadual nº.: 6.007 /
2011. Tendo em vista a tramitação eletrônica dos processos, o acesso
aos autos ou eventuais peticionamentos deverão ser realizados atra-
vés da plataforma http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/

DESPACHOS DA DIRETORIA JURÍDICA
DE 17/04/2023

PROCESSO N° SEI-E-15/003/1206/2016 - Companhia Estadual de
Águas e Esgotos (CEDAE) - DR. NELSON WILIANS FRATONI RO-
DRIGUES - OAB/SP 128341 - OAB/RJ 136118.
ANULO a decisão da autoridade de 1ª instância, constante em fls. 48
e, determino o ARQUIVAMENTO dos autos.Tendo em vista a trami-
tação eletrônica dos processos, o acesso aos autos ou eventuais pe-
ticionamentos deverão ser realizados através da plataforma
h t t p : / / w w w. f a z e n d a . r j . g o v. b r / s e i /

Id: 2473146

Secretaria de Estado de Polícia Militar
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM N° 3588 DE 17 DE ABRIL DE 2023.

DESIGNA SERVIDOR PARA SUBSTITUIÇÃO
EM COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,

- o Proc. SEI-350135/001371/2023 o qual indica servidores para subs-
tituição em comissão de fiscalização.

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica designado, a contar de 15 de março, o servidor CB PM
RG 94.076 BRUNO GOMES MACEDO ID 4420711-5 em substituição
ao servidor, 2º TEN PM RG 74.791 JEOVANE DA ROCHA ID
2241716-8 para compor a Comissão do I CPM/ERJ com o objetivo de
fiscalizar o Contrato nº 001/2023, oriundo do Processo nº SEI-
350169/000905/2022, firmado com a empresa JP CONSTRUÇÕES
REFORMAS E INSTALAÇÕES EM GERAL LTDA, passando a referida
comissão ter a seguinte composição:
1º SGT PM RG 70.167 ANDERSON DOS SANTOS MAURÍCIO
2º SGT PM RG 77.996 SELMI GONÇALVES FIGUEIREDO
2º SGT PM RG 78.653 CRISTIANO DE SIQUEIRA
CB PM RG 94.076 BRUNO GOMES MACEDO
CB PM RG 94.958 BRUNO MARQUES PEREIRA

Art. 2º - O servidor designado no artigo anterior deverá acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como manter
os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da execu-
ção contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao exer-
cício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13 do
Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:
I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;
II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;
III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas a exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;
IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;
V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;
VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.

Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:
I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;
II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita aos
gestores do Contrato (Diretoria de Licitações e Projetos) para decisão
junto à Diretoria Geral de Apoio Logístico.
III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI aos
Gestores do Contrato.

§1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico sisnota.pmerj.rj.gov.br, conforme publicação em BOL PM nº
213, de 19 de novembro de 2015, págs. 70 a 79, bem como fiscalizar
o fiel cumprimento da confecção dos processos de liquidação.

Art. 5º - Fica estabelecido que as comissões fiscalizadoras das Uni-
dades beneficiadas, e os demais setores que estão envolvidos na
execução do contrato, direta ou indiretamente, deverão disponibilizar
todas as informações necessárias ao exercício das atribuições aqui
delegadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às insta-
lações e dependências onde ocorrer a prestação do serviço ou a en-
trega de materiais, sempre que solicitado pelo Gestor ou por qualquer
um dos membros de sua equipe de apoio.

Art. 6º - As comissões fiscalizadoras das Unidades beneficiadas de-
verão obter em arquivo próprio a cópia do Termo de Referência e do
Instrumento Contratual, bem como municiar-se de informações acerca
da consecução da fiscalização, na forma do art. 11, IV do Decreto
Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016, bem como, em cum-
primento do mandamento esculpido no BOL da PM nº 068 de 16 de
abril de 2020 atentar à obrigatoriedade de realização do Curso Ex-
pedito de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativo.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2023.

LUIZ HENRIQUE MARINHO PIRES
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2473132

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 3671 DE 03 DE ABRIL DE 2023

DESIGNA SERVIDOR PARA SUBSTITUIÇÃO
DE GESTOR SUBSTITUTO ÀS ATIVIDADES
GERENCIAIS, TÉCNICAS E OPERACIONAIS
QUE COMPÕEM O PROCESSO DE CONTRA-
TAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,

- o Proc. SEI-350487/000791/2023, o qual indica servidor para a subs-
tituição de Gestor Substituto às atividades gerenciais, técnicas e ope-
racionais que compõem o processo de contratação.

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica designado, a contar de 26 de março de 2023, a ser-
vidora CB PM RG 92.604 PRISCILLA ROOSEWELT PEREIRA GA-
BRIEL BARBOSA, ID: 4415902-1, em substituição a servidora CB PM
RG 91.979 LUCIANA CHAVES HUGUENIN, ID 4412856-8, ambos lo-
tados na DGTIC, como Gestor Substituto do instrumento contratual n°
111/2022, oriundo do Processo SEI-350192/000888/2022, firmado com
a empresa CLARO S/A, o qual representará o Gestor em caso de fé-
rias, licenças e outros eventuais afastamentos.

Art. 2º - É de responsabilidade do Gestor e Gestor Substituto exe-
cutar, além dos atos inerentes às atividades gerenciais, técnicas e
operacionais elencados no art. 12 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016:

I - zelar pela manutenção da cobertura contratual, pelas alterações e
atualizações dos contratos;
II - deflagrar os procedimentos administrativos necessários à aplicação
das penalidades previstas no contrato e na legislação em vigor, re-
ferente ao contrato formalmente passado a sua responsabilidade, es-
pecialmente, no tocante à notificação preliminar, quando for a hipó-
tese;
III - declarar-se impedido ou providenciar junto à Diretoria de Licita-
ções e Projetos - DLP a substituição imediata de servidor designado
como Gestor ou Fiscal do contrato, na forma do art. 10 do Decreto
Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016;
IV - coordenar e apoiar às comissões fiscalizadoras, praticando, para
tanto, todos os atos inerentes às atividades gerenciais, técnicas e
operacionais cabíveis ao exercício dessa função, em conformidade
com a legislação de referência, bem como os atos constantes nesta
resolução;
V - solicitar às Unidades beneficiadas a apresentação de documentos
comprobatórios da correta execução contratual, através da fiscalização
feita pela comissão existente na Unidade;
VI - solicitar à contratada comprovação da manutenção das condições
de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnica do con-
trato, periodicamente, bem como requerer informações e relatórios
pertinentes à consecução do serviço e à correta execução do contrato
sob sua responsabilidade;
VII - conferir as notas fiscais atestadas pela comissão fiscal, relativas
ao contrato, encaminhando-as ao setor responsável pelo pagamento,
após conferência dos respectivos documentos;
VIII - receber dos fiscais do contrato a documentação comprobatória
da boa execução dos serviços e os termos de recebimento de ma-
terial e serviço (provisório e definitivo), bem como produzir e exigir da
Comissão fiscalizadora relatórios circunstanciados relativos à aquisição
de equipamentos de grande vulto, respeitados os prazos contratuais e
legais, juntamente com as respectivas notas fiscais;
IX - abrir reclamação junto às contratadas devido ao não atendimento
de obrigações estipuladas no contrato, no termo de referência ou nor-
ma legal específica do objeto, bem como a submissão de pedido de
normalização da prestação devida;
X - solicitar todas as informações relativas ao contrato, que forem ne-
cessárias ao melhor gerenciamento da execução do objeto contrata-
do;
XI - comunicar ao Chefe da Coordenação de Contratos sobre todas
as alterações na execução do ajuste contratual para fins de adoção
das providências administrativas cabíveis, o mais breve possível;
XII - abrir processo de apuração de descumprimento contratual, ins-
truindo-o com o máximo possível de provas da conduta irregular ado-
tada pela contratada, especialmente quanto a comprovação: de datas
de solicitações de atendimento; datas de início e término de prazos
de entrega; datas de entregas efetivamente realizadas, visando instruir
o cálculo de eventuais multas de mora. Além dos documentos com-
probatórios de comunicação a contratada de descumprimento contra-
tual; de pedido de esclarecimentos quanto à conduta; e de pedido de
normalização da prestação.

Art. 3º - Cabe à Diretoria de Orçamento - DOr ou Diretoria de Fi-
nanças - DF o controle de recebimento de notas, sendo responsáveis
por:

I - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem
cronológica, a partir da informação enviada pelos setores responsá-
veis pelo pagamento;
II - confrontar o preço total e as quantidades constantes em Nota Fis-
cal, ou outro documento orientador do pagamento, com o valor no-
minal máximo estabelecido no contrato;
III - realizar auditorias de consistência entre os dados das notas fis-
cais, ou outro documento orientador de pagamento, com os compro-
vantes de realização do serviço, sempre que solicitado pelo gestor do
contrato ou quanto identificar alguma incongruência nos dados que
justifique conferência detalhada, não eximindo a responsabilidade pe-


		2023-04-24T00:30:26-0300
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.




